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§ 1º No caso de pessoa jurídica, a intimação de que trata o inciso II deverá ser dirigida a esta,
aos cuidados do seu responsável legal perante a RFB, que consta no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ).

§ 2º No caso de a intimação prevista no inciso II não ser entregue em decorrência de endereço
incerto ou desconhecido, o contribuinte deve ser intimado por meio de edital.

Art. 11. Caso o contribuinte, dentro do prazo para manifestação, apresente informações ou
elementos suficientes que contraponham a informação prestada pela instituição financeira, o processo
correspondente deverá ser encaminhado à área de controle da Rede Arrecadadora da delegacia que
jurisdiciona a matriz do agente arrecadador.

Art. 12. Se o contribuinte não se manifestar ou apresentar informações ou elementos in-
suficientes para contrapor a informação prestada pela instituição financeira, o setor de administração do
crédito tributário da unidade que jurisdiciona o contribuinte deverá:

I - reativar o débito, na hipótese de ter havido a sua suspensão;
II - providenciar a Representação Fiscal para Fins Penais, observando-se a legislação es-

pecífica.
Seção IV
Da dispensa de prestar informação
Art. 13. Se, em decorrência do previsto no inciso V do art. 8º, a delegacia que jurisdiciona a

matriz do agente arrecadador informar que o mesmo está dispensado de prestar informações sobre a
arrecadação por decurso de prazo, conforme o previsto no § 1° do art. 50 da Portaria SRF nº 2.609, de
20 de setembro de 2001, o setor de administração do crédito tributário da unidade que jurisdiciona o
contribuinte deverá:

I - juntar o documento da instituição financeira ao processo correspondente;
II - elaborar despacho decisório para declarar a extinção do crédito tributário, com base na

presunção de que houve o recolhimento;
III - adotar as providências necessárias à extinção do crédito tributário, controlado no processo

de suspensão, conforme disposto no inciso III do citado art. 8º.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 14. No caso de não confirmação de arrecadação de uma unidade gestora, realizada por

meio do Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi), deverá ser acionada a Seção de Controle
da Rede Arrecadadora (Saarf) da DRF - Brasília.

Art. 15. Para a retificação de registro de pagamento, serão observadas as disposições da
legislação específica.

Parágrafo único. Considera-se retificação a alteração de registro de pagamento decorrente de
erro de preenchimento cometido por contribuinte.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se a Portaria Corat nº 37, de 25 de outubro de 2001, e demais disposições em

contrário.
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